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De olho na maneira como são usados anualmente mais de R$ 8 bilhões, o governo federal 
finalizou um projeto de lei que propõe a reformulação da distribuição de recursos no chamado 
Sistema S, conjunto de entidades responsáveis por qualificação de mão-de-obra e oferta de 
cultura e assistência para funcionários da indústria e comércio, como Senai, Sesi e Sesc. A 
proposta, polêmica e alvo de discussões acirradas, cria um fundo nacional para o ensino 
técnico e impõe um mecanismo de competição entre as unidades regionais pela verba. 

O objetivo do governo seria criar 1,5 milhão de vagas gratuitas de ensino profissionalizante de 
nível médio no País ao ano, um dos desafios atuais do setor. Mas, para isso, o projeto 
encampado pelo ministro da Educação, Fernando Haddad, muda a lógica do sistema, criado há 
cerca de 70 anos. Hoje, 2,5% dos salários dos funcionários da indústria e do comércio de todo 
o País são retidos para manter o Sistema S. Desses, cerca de 60% vão para cultura e 
assistência - como todas as atividades do Sesc, por exemplo. Os outros 40% são distribuídos 
para atividades educacionais, como cursos de qualificação, formação industrial e tecnológicos - 
alguns gratuitos, outros pagos. Na prática, é uma verba pública administrada pelo setor 
privado, tendo como meta atender às demandas do setor produtivo. 

A maior mudança proposta pelo ministério é o fim da remissão direta do dinheiro para o 
Sistema S. A verba passaria a ser concentrada em um fundo nacional de formação técnica e 
profissional. Dessa forma, cerca de 80% do recurso seria repassado para cada curso oferecido, 
conforme o número de vagas gratuitas que oferecerem no ensino profissional de nível médio. 
Com isso, cursos de menor duração, que hoje são a maioria, ficariam sem financiamento, e 
haveria estímulo para as unidades investirem em cursos mais longos e gratuitos. 

“O sistema não foi criado para ser política pública”, rebate o presidente da Confederação 
Nacional da Indústria (CNI), deputado Armando Monteiro (PTB-PE). “É claro que é preciso 
investir mais em ensino médio e atrelá-lo à educação profissionalizante, mas não é nossa 
função fazer isso.” Segundo ele, programas educativos atendem a demandas da indústria.  

“Foi investindo no atendimento à demanda da indústria que conseguimos competitividade 
internacional”, diz ele. A mudança de foco é criticada também pelo diretor regional do Senac-
SP, Luiz Francisco de A. Salgado. “É um erro achar que curso de duração menor forma uma 
pessoa menos qualificada. Além disso, 51% das matrículas são gratuitas.” 

Contrariando as expectativas do governo, que calcula que a mudança permitiria atender 1,5 
milhão de jovens no ensino técnico de nível médio, eles estimam que haveria redução: dos 
atuais 2,1 milhões de pessoas que passam anualmente por algum dos vários cursos oferecidos 
nas entidades para 230 mil na modalidade.  

 

Competição entre entidades pode reduzir o custo-aluno'  

O ministro da Educação, Fernando Haddad, afirmou ontem, em entrevista ao Estado, que o 
governo pode negociar um dos pontos mais polêmicos da proposta de reforma do Sistema S: o 
que inverte a proporção de recursos destinados a cultura e assistência e à educação. Hoje, dos 
2,5% arrecadados, 1% vai para ensino e 1,5% para cultura. A idéia de inverter esses 
porcentuais provocou reações do meio cultural e abaixo-assinado nas unidades do Sesc 
durante a semana. O temor era de que, perdendo quase um terço do que recebe hoje, muitas 
das atividades não poderiam ser mantidas. 

 

Por que inverter os recursos?  

A inversão dos recursos provocou muita polêmica, mas estamos dispostos a rever isso. 
Podemos aceitar que seja 50% para cada um, com um prazo de transição para o Sesc se 
adaptar, sem afetar suas atividades e programações. Não queremos prejudicar a cultura. O 



que não achamos correto é que a educação fique com uma parte menor dos recursos. Por isso, 
metade para cada um seria aceitável e, mesmo assim, já nos permitiria formar, ao ano, cerca 
de 1 milhão de alunos no ensino médio profissionalizante. Com 1,5% dos recursos, poderia ser 
formado 1,5 milhão.  

 

Qual o ponto-chave da proposta de reforma do Sistema S?  

O ponto principal é que a distribuição dos recursos arrecadados seja feita por desempenho das 
unidades, não por verbas carimbadas. É um dinheiro público que deve ser revertido para a 
sociedade em forma de gratuidade. Essa é a lógica que sustenta o projeto. Hoje, cada unidade 
tem sua verba garantida independentemente das atividades que realiza. Queremos que isso 
seja feito pelo desempenho delas.  

 

Por que isso seria melhor? 

Queremos criar uma competição entre as entidades pelo dinheiro arrecadado, e, com isso, 
reduzir o custo-aluno dos cursos técnicos do Sistema S, aproximando-os dos praticados pelas 
escolas técnicas federais, estaduais e privadas. Esse é o eixo condutor do projeto. Hoje, o 
custo-aluno anual do Sistema S está em quase R$ 10 mil. Nas escolas técnicas federais, por 
exemplo, ele fica em R$ 3 mil. Numa particular, em R$ 4 mil. Com esse recurso e com as 
verbas que o sistema arrecada, é possível formar, nesses valores, 1,5 milhão de alunos. 
Mesmo sem inverter as proporções, usando o que temos hoje, é possível formar 1 milhão de 
alunos no nível médio tecnológico. 

 

O setor produtivo se colocou contra a proposta, dizendo ser um projeto estatizante. 
O projeto é uma maneira de fazer política pública com esses recursos? 

Não, é mais do que isso. Acreditamos que é possível melhorar as condições de formação 
profissional para a própria indústria, formando os trabalhadores que o Brasil precisa, com uma 
formação mais geral. Por isso, não entendo essa reação deles. Está havendo muito barulho, 
muito calor e pouca luz nos debates. Por que não podemos debater com a sociedade o bom 
uso desse dinheiro, já que se trata de recurso público?  

 

 


